
 

 

Superior Tribunal de Justiça

EDcl no AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.700.035 - RS (2017/0238380-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
EMBARGANTE : CALÇADOS MARTE LTDA 
ADVOGADOS : ALEXANDRE KELLER  - RS075921 
   HENRIQUE DOS SANTOS PEREIRA  - RS091137 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
 

  

DECISÃO
Vistos.

CALÇADOS MARTE LTDA. opõe embargos de declaração contra 

decisão que determinou a devolução dos autos ao tribunal de origem para que o processo 

permaneça suspenso até a publicação dos acórdãos dos recursos afetados pela sistemática 

dos Recursos Repetitivos, a fim de que a Corte de origem, posteriormente, proceda ao 

juízo de conformidade. 

Sustenta, em síntese, que o acórdão padece de obscuridade (art. 1.022, I, 

do CPC), nos seguintes termos (fl. 518e):

Portanto, descabe a determinação de suspensão do feito para aguardar o 
julgamento do recurso repetitivo, uma vez que, estamos diante de 
situação de oposição ilegítima do fisco.
Nesse prisma, não resta dúvida que o caso em tela distinguiu-se do 
recurso representativo de controvérsia, sendo imprescindível o 
acolhimento dos presentes embargos de declaração, a fim de sanar a 
obscuridade e, consequentemente, analisar o agravo interno de fundo.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 524e). 

Os embargos foram opostos tempestivamente.

Feito breve relato, decido. 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 

Processo Civil de 2015.

Sustenta a Embargante que há obscuridade a ser sanada, nos termos do art. 

1.022, I, do Código de Processo Civil.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 

oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar 
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contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o 

juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material. 

Esclareço que a jurisprudência desta Corte posicionou-se no sentido da 

irrecorribilidade da decisão que determina a devolução dos autos ao Tribunal de origem, 

a fim de aguardar-se o julgamento de matéria submetida ao rito dos recursos repetitivos, 

não possui carga decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, 

efetivamente, erro ou equívoco patente, o que não ocorreu, no caso concreto.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. MATÉRIA COM REPERCUSSÃO GERAL 
RECONHECIDA E DETERMINAÇÃO DE SUSPENSÃO (ART. 
1.035, § 5º, DO CPC/15). DECISÃO IRRECORRÍVEL. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. 
II - A decisão de sobrestamento, com determinação de retorno dos autos 
ao tribunal de origem, a fim de que lá seja exercido o juízo de 
conformidade (arts. 1.040 e 1.041 do CPC/15), não possui carga 
decisória, sendo portanto irrecorrível, salvo se demonstrado, 
efetivamente, erro ou equívoco patente, o que não ocorreu. Precedentes. 
III - A Agravante não apresenta argumentos suficientes para desconstituir 
a decisão recorrida. 
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp 1140843/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/10/2018, DJe 30/10/2018)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS AUTOS AO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. MATÉRIA AGUARDANDO 
JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE AGRAVO REGIMENTAL. NÃO 
CABIMENTO. PRECEDENTES.
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1. "O STJ possui o entendimento de que a decisão que determina a 
devolução de recurso que discute matéria pendente de julgamento no rito 
do art. 543-C do CPC, por não conter valoração quanto à viabilidade da 
pretensão recursal, não comporta impugnação por meio de Agravo 
Regimental" (EDcl no AgRg no REsp 653.872/MG, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, 
DJe 16/09/2013).
2. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 688.148/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 05/08/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DESPACHO QUE DETERMINA A BAIXA 
DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM, PARA AGUARDAR 
JULGAMENTO DE RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA, PARA OPORTUNA APLICAÇÃO 
DO ART. 543-C, §§ 7º E 8º, DO CPC. IRRECORRIBILIDADE. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I. Hipótese em que o despacho agravado determinou a devolução dos 
autos ao Tribunal de origem, para oportuna aplicação do art. 543-C, §§ 
7º e 8º, do CPC, por se encontrar pendente de julgamento, no STJ, 
recurso representativo de controvérsia repetitiva sobre matéria tratada no 
Recurso Especial.
II. Na forma da jurisprudência desta Corte, "o recurso sobrestado na 
forma dos arts. 543-B, § 3º, e 543-C, § 7º, do CPC não é capaz de gerar 
nenhum prejuízo às partes, razão pela qual é irrecorrível" (STJ, AgRg no 
AREsp 649.814/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 25/03/2015). Nesse mesmo sentido: STJ, AgRg no Ag 
1.076.671/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2013; AgRg no REsp 1.167.494/PR, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/09/2012.
III. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 105.377/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL - ART. 557, § 1º, 
CPC - DECISÃO QUE DETERMINA A DEVOLUÇÃO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM - MATÉRIA DOS AUTOS 
AGUARDANDO JULGAMENTO SOB O RITO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS - NÃO CABIMENTO.
1. É incabível agravo regimental contra decisão que determinou a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem por tratar de matéria 
pendente de julgamento sobre o rito dos recursos repetitivos (art.
543-C, do CPC). Precedentes: AgRg no AREsp 153829/PI, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
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17/05/2012, DJe 23/05/2012, e AgRg no AREsp 15588/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2012, 
DJe 08/08/2012.
2. Decisão recorrida que não possui cunho decisório sobre a viabilidade 
do recurso interposto e, por isso, não se enquadra na hipótese prevista no 
art. 557 do CPC.
3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no REsp 1515095/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 
20/04/2015)

Com efeito, depreende-se da leitura da decisão que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e do cotejo 

ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. 

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 

Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios uma 

vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v.g. Corte 

Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1.431.157/PB, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 1.1041.181/SP, Rel. 

Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos EDcl no 

REsp 1.334.203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Assim, não verifico, no caso, a existência de vício a ensejar a declaração 

do julgado ou a sua revisão mediante embargos de declaração.

Ademais, constatada apenas a discordância da Embargante com o deslinde 

da controvérsia, não restou demonstrada efetiva contradição a ensejar a integração do 

julgado, porquanto a fundamentação adotada no venerando acórdão é clara e suficiente 

para respaldar a conclusão alcançada, pelo que ausente pressuposto a ensejar a oposição 

dos presentes embargos. 

Desse modo, totalmente destituída de pertinência mencionada formulação, 

uma vez que não se ajusta aos estritos limites de atuação dos embargos, os quais se 

destinam, exclusivamente, à correção de eventual omissão, contradição, obscuridade ou 

erro material do julgado.

Ante o exposto, REJEITO os Embargos de Declaração.

Publique-se e intimem-se. 
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Brasília (DF), 03 de abril de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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